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ANEXO AO RELATÓRIO E PARECER DA COM·ISSÃO I/C" SOBRE A PROPOSTA

D ELEI N.º 16/111 (3ª)

ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO PARA 2015

Recomendações das Comissões "A", "B", I/D", I/E", "F"
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Recomendações da Comissão liA" - Comissão de Assuntos Constitucionais, Justiça,

Administração Pública, Poder Local e Anticorrupção

Presidência da República

Ao Parlamento Nacional (PN) - Reforçar o orçamento da PR com verba adicional de $190.000

USD para a edição de 1.500 exemplares em língua portuguesa do Relatório "CHEGA".

À Presidência da República (PR) - Recomendar que os assessores nacionais sejam formados

localmente, pelos assessores internacionais ao invés de os enviar para o estrangeiro.

À PR - Que os concursos de recrutamento a levar a cabo em 2015 sejam feitos de conformidade

com a legislação vigente, evitando o uso de expedientes para facilitar a entrada para o Quadro

de Pessoal (pessoal permanente) de pessoal fora do Quadro (temporários, contratados ou

estagiários).

Primeiro-Ministro

Assessoria da Sociedade Civil (ASe): O apoio financeiro às Dioceses deve servir para apoiar

também as paróquias e congregações, não devendo estas beneficiar separada e diretamente de

apoio por parte da ASe.

Ministro de Estado e da Presidência do Conselho dos Ministros

Região Administrativa Especial de Oe-Cusse Ambeno (RAEOA):

Autonomizar a orçamentação da RAEOA, com atribuição de código de órgão próprio, de modo a

que as despesas apareçam desagregadas por categorias de despesa e de acordo com o Plano de

Contas (Chart of Accunts), para maior transparência e facilidade no acompanhamento e

fiscalização da execução orçamental.

ZIEIESM:

Apresentação ao PN do relatório de execução orçamental de 2014, com a s justificações da

utilização do respetivo orçamento.

Autonomizar a orçamentação da ZEESM, com atribuição de código de órgão próprio, de modo a

que as despesas apareçam desagregadas por categorias de despesa e de acordo com o Plano de

Contas (Chart of Accunts), para maior transparência e facilidade no acompanhamento e

fiscalização da execução orçamental.

Ao Governo - Completar o quadro legal e regulamentar da ZEESM.

ADN e CNA: Padronizar as tabelas salariais dos assessores internacionais
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Secretário de Estado do Conselho de Ministros

As propostas de lei devem ser apresentada nas duas línguas oficiais.

Continuar os esforços para a elaboração de um calendário legislativo anual, que consolide de

forma cronológica a execução da política legislativa do Governo ao longo do ano.

Rádio e Televisão de Timor-Leste (RTTL, E.P.)

Ao Governo - Reconhece-se que o financiamento do Estado à RTTL, E.P. é inadequado para dar

respostas às necessidades de investimento para a reestruturação e modernização. Todavia, o

reforço do financiamento da RTTL, E.P. deve estar dependente da elaboração plano financeiro e

de investimento plurianual, conforme estipulado no Estatuto da empresa.

Ao Governo - Implementar a autonomia financeira em termos de permitir a abertura de conta

bancária própria e a utilização direta das suas receitas.

À RTIL, E.P. - Acelerar a transição para empresa pública, nomeadamente através da criação de

um estatuto de pessoal, carreiras e tabelas salariais próprios.

o recrutamento de assistência técnica, internacional se necessário, para apoiar a elaboração dos

planos plurianuais (estratégicos) de atividade e financeiro (inclui investimentos), o estatuto de

pessoal, as carreiras e as tabelas salariais.

Ministério Justiça

A aprovação do pedido de verbas adicionais para a Defensoria Pública, nos termos do pedido e

com base nas justificações apresentadas, constantes deste relatório, em tabela própria.

Tribunais

Aos Tribunais - Gestão financeira e patrimonial dos tribunais: Reforçar a formação e treino dos

técnicos administrativos das finanças, sobre a gestão financeira (principalmente a gestão do

fundo de maneio - petty cash - e a gestão patrimonial (manutenção de edifícios e equipamentos;

bem como a troca de experiência com o Ministério Público, onde esta gestão é feita de forma

eficiente.

Aos Tribunais - Gestão de projetos de infraestrutura A troca de experiências com o Ministério

Público sobre a gestão de obras de infraestrutura, incluindo o acompanhamento da tramitação

junto à CNA, ADN e SGP.

Ao PN e ao Governo - Aprovar, o pedido de verbas adicionais, nos termos em que é solicitado

(montantes e as respetivas justificações) e constante deste relatório, em tabela própria.
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Procuradoria-Geral da República

Ao PN e ao Governo - Aprovar, o pedido de verba adicional, nos termos em que foi solicitado

(montante e as respetiva justificação) e constante deste relatório, em tabela própria.

Comissão Anti Corrupção

Ao PN e ao Governo - A aprovação do pedido de verbas adicionais para a Comissão Anti

Corrupção, nos termos do pedido por ela formulado e das justificações apresentadas,

constantes deste relatório, em tabela própria.

Provedoria de Direitos Humanos e Justiça

Ao PN e ao Governo - Apreciar e ponderar a aprovação do pedido de verbas adicionais para a

Provedoria de Direitos Humanos e Justiça, nos termos do pedido por ela formulado e das

justificações apresentadas, constantes deste relatório, em tabela própria.

Comissão da Função Pública

Promover a revisão das competências da CFP em matéria de recrutamento, retendo apenas a

responsabilidade de supervisão dos processos de recrutamento, que passariam a ser realizadas

diretamente pelas entidades interessadas.

Recomendações da Comissão "8" - Comissão de Negócioes Estrangeiros, Defesa e Segrança

Nacionais

Da análise à execução orçamental de 2014 pode-se afirmar, em termos gerais, que os valores

apresentados são positivos e que revelam uma melhoria relativamente ao ano anterior.

Face à proposta de OGE para 2015 e após audições com as entidades supra mencionadas a

Comissão conclui e recomenda o seguinte:

Chefe de Gabinete do Ministério da Defesa e Segurança

• A Comissão volta a sugerir e recomendar a criação de uma empresa pública ou um

instituto público destinado exclusivamente à aquisição de equipamento, armamento,

fardamento e todo o material militar e de segurança, destinado às Forças de Defesa e

Forças e Serviços de Segurança. Esta medida permite um maior ganho de eficácia e

eficiência nos procedimentos administrativos relacionados com este tipo de bens e

serviços, por serem sensíveis e requererem medidas concursais específicas, que não se

encontram ainda previstas legalmente, mas que este órgã%rganismo poderia propor.

A criação de um órgão destinado exclusivamente à aquisição de bens e serviços desta
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natureza permitiria também um maior controlo e fiscalização política, técnica e

administrativa.

• A aquisição de bens para as F-FDTL ou PNTL para seu uso exclusivo deverá estar

previsto e cabimentado nos respectivos orçamentos, não se justificando a previsão de

orçamento no Gabinete do MDS para a compra de rações de combate. Tal medida só se

justificaria em situações de emergência ou imprevistas e desde que se verificasse a falta

de meios financeiros nas instituições.

• Os salários e vencimentos devem corresponder, de facto e de direito, ao funcionários

que integram a estrutura. O pagamento de um vencimento \le um assessor que está a

desempenhar funções no gabinete do Secretário de Estado da Segurança deverá ser

suportado pela SES.

Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação

• Relativamente à Agência de Cooperação de Timor-Leste a Comissão B volta a

recomendar que seja efetuada a sua implementação no MNEC e a estruturas previstas

na lei que sejam criadas. Apesar de ter sido referido que não se abriu ainda uma

embaixada na Guiné-Bissau porque está no terreno a Agência de Cooperação e que faz a

representação de Timor-Leste no país. De destacar e recomendar que a estrutura

existente não substitui uma embaixada nem se deve confundir ambas as instituições.

• A Comissão recomenda que no processo de delimitação de fronteiras marítimas e

terrestres exista um maior envolvimento da Comissão B, tendo em consideração que

qualquer alteração que venha a ser proposta terá de ser o Parlamento Nacional a

aprovar e a Comissão B e elaborar o respectivo relatório e parecer. Recomenda-se que

termine a duplicação de estruturas destinadas ao estudo e acompanhamento da

definição das fronteiras entre o MNEC e o Gabinete do PM, de forma a não dispersar

recursos e conhecimento, mesmo que,a separação das estruturas assente em fronteiras

marítimas e terrestres.

• O MNEC deve fazer uma aposta mais incisiva na formação dos diplomatas,

nomeadamente ao nível jurídico, línguas, diplomacia económica e protocolo.

• O MNEC deve logo que possível implementar um sistema de comunicações seguras

entre o ministério e as respetivas embaixadas.

• Recomenda-se que seja implementado o anuário de Tratados e Acordos, de forma

implementar uma maior certeza e segurança jurídica nas relações e compromissos

assumidos pelo Estado.

(t O Estatuto Diplomático e Estatuto Remuneratório devem ser aprovados quanto antes

para evitar instabilidade na carreira e divergência nos vencimentos e abonos.

o Recomenda-se que o MNEC estabeleça mais e melhores ligações com os restantes

Ministérios e Departamento de Estatística do Ministério das Finanças de forma a

fornecer dados e informações mais atualizadas à organizações internacionais para evitar

que sejam efectuados estudos e publicações que não correspondem à realidade.
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• A Comissão B vê com desagrado o fato do SNI registar uma diminuição no seu

orçamento e face às fragilidades internas e contexto regional o SNI deveria merecer

uma maior preocupação política, com um reforço de verbas, de forma a capacitar o

serviço de mais e melhores meios humanos e materais.

• a SNI deverá apostar no desenvolvimento dos seus recursos humanos de forma a dotar

o serviço de boa capacidade operacional e analítica para apoio à tomada de decisão

política. Mas para isso é necessário captar recursos humanos qualificados e isso só se

consegue se a tabela salarial do serviço for atrativa sob o ponto de vista financeiro. A

criação de um estatuto de carreiras próprio é urgente.

• Volta-se a Recomendar, apesar da Comissão ter conhecimento que é uma imposição do

Ministério das Finanças, que nas futuras propostas de orçamento o SNI não descrimine

com pormenor todas as atividades que pretende desenvolver porque alguma da

informação tem caráter confidencial e deve ser de conhecimento restrito. Assim,

sugere-se que nos próximos orçamentos este tipo de informação seja apenas dada a

conhecer ao Conselho de Fiscalização do Sistema de Inteligência da RDTL, de forma a

evitar-se que venha a ser facilmente acessível. a tipo de formação dos funcionários, os

cursos efetuados, as agências de informações com as quais coopera e as preocupações

em termos de necessidades de recrutamento de fontes deverá ser de conhecimento

muito restrito. Publicar este tipo de informação poderá colocar em causa o

relacionamento com os diferentes serviços de outros países.

• A Comissão volta a recomendar que seja regulamentado o regime de despesas

classificadas e de autonomia administrativa e financeira do SNI, de forma a separar as

despesas afetas à atividade operacional da atividade logística e administrativa em geral.

Esta separação permite ao SNI uma maior operacionalização dos meios afetos à

atividade operacional e uma maior fiscalização por parte da Comissão B, em sede de

aGE. As despesas classificadas são fiscalizadas desde logo pelo Diretor-Geral,

autorizadas pelo Conselho Administrativo e fiscalizadas pelo Conselho de Fiscalização do

Sistema de Inteligência.

F-FDTL

• A Comissão recomenda que seja regulamentado o regime de autonomia administrativa

e financeira, instrumento jurídico fundamental para as F-FDTL e Forças e Serviços de

Segurança. A atividade destas instituições não se compadece com o centralismo e

concentração dos pagamentos no Ministério das Finanças.

@ !Recomenda-se que seja revisto o sistema de fornecimento e prestação do serviço de

alimentação aos militares aquartelados, tendo em consideração o interesse nacional e o

dos militares.

A transferência de verba do aGE de 2014 para 2015, destinada à aquisição de

armamento com a expectativa de que seja aprovada a norma do artigo 3. Q da PPL
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N.º16/111 (3.ª), em que prevê a suspensão do pagamento da taxa de 200% para este tipo

de bens, não se revela uma boa prática e técnica legislativa como tal, o contrato

correspondente, deverá ser executado tal como foi aprovado e pagas as taxas

correspondentes ao aGE de 2014.

Secretaria de Estado da Segurança

• Recomenda-se que seja feito um esforço para que sejam adquiridas ambulâncias

para os Bombeiros e uma viatura "auto-escada" para os Bombeiros de Díli, por se

revelarem necessidades urgentes e necessárias.

• Recomenda-se que todos os abonos referentes aos Adidos colocados nas embaixadas de

Timor-Leste sejam colocados na categoria de Salários eVencimentos e na rúbrica

Abonos.

• a subsídio de alimentação dos guardas, que está na categoria bens e serviços e na

rúbrica "outros serviços diversos", no valor de 665.920USD deverá estar na categoria de

Salários e Vencimentos.

• a pagamento a funcionários contratados, que aparece imputado na categoria bens e

serviços e na rúbrica "assistência técnica" deverá passar para a categoria de Salários e

Vencimentos, por se revelar um vencimento e não uma prestação de serviços.

• Recomenda-se que se legisle sobre a atividade de segurança privada, de forma a

exercer-se um maior controlo sobre este sector de atividade.

Instituto de Defesa Nacional

• A Comissão B reitera a recomendação de envolver os Deputados desta Comissão nas

atividades do IDN, nomeadamente na formação, palestras ou seminários, sempre que

estes possam revestir-se de interesse, permitam capacitar e desenvolver os

conhecimentos nas áreas especificas da Comissão.

Polícia Nacional de Timor-Leste

• Recomenda-se que o orçamento do Serviço de Informações da Polícia seja

autonomizado face às especificidades da atividade e como forma de se exercer de forma

clara e objetiva a fiscalização política e orçamental, tal como por parte do Conselho de

Fiscalização do Sistema Nacional de Inteligência da RDTL.

• Recomenda-se que seja revisto o processo de fornecimento de combustível pelos

diversos comandos distritais e que se exerça uma ação de controlo mais efetiva.

• a processo de distribuição de fardas deverá ser revisto tendo em consideração o

elevado número de queixas por todo o território. Recomenda-se que a PNTL efectue

uma auditoria a este processo de forma a esclarecer todas as dúvidas sobre a

distribuição anual de fardas.

~ A manutenção de viaturas da PNTL deverá ser revista e adotadas políticas e decisões

que ajudam na implementação de capacidade própria na para a viaturas.

a mecanismo previsto para a atribuição de subsídio de alimentação deverá ser revisto. a cálculo

da despesa com alimentação para a Unidade Especial de Polícia parte de pressupostos errados

ao efetuar o cálculo com base no efetivo total da Unidade e partindo do princípio que todos os
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polícias estão de serviço e no quartel 30 dias do mês e os 365 dias do ano. Ao fornecimento do

serviço de alimentação não deverá ser acrescido o subsídio de alimentação.

Parecer

Nas audiências públicas foram fundamentadas e explicadas as propostas de orçamento para

o próximo ano.

A Comissão B entende e é de parecer que devem ser tidas em consideração as

recomendações efectuadas no ponto anterior deste relatório.

Relativamente à suspensção do pagamento de taxas para a aquisição de armas e munições

para as F-FDTL e PNTL, conforme prevê o artigo 3.Q da PPL N.Q16/1I1 (3.ª), a Comissão

entende que este assunto deverá ser discutido em sede de Plenária durante a aprovação da

PPL sub júdice. No entanto, há que ter em consideração o seguinte:

• a aquisição de armas e munições, tal como prevê a Lei 8/2008, de 30 de Junho - Lei

Tributária, está sujeita ao pagamento de uma taxa de 200%;

• O legislador entendeu que os referidos bens deveriam ser taxados como imposto

especial de consumo a 200%;

• durante o corrente ano Sua Excelência o Ministro da Defesa e Segurança requereu

ao Parlamento Nacional, através do Ofício N.Q118/GABMDS/V/2014 para que o

contrato celebrado entre a Secretaria de Estado da Defesa e a empresa SMR

Ordnance fosse excepcionado do pagamento da referida taxa. Tal medida deveria

ser também adotada para o futuro;

• O referido pedido mereceu a mais elevada consideração e foi discutido em sede de

Comissão de Finanças Públicas e Comissão de Negócios Estrangeiros, Defesa e

Segurança Nacionais, tendo sido recusada a excepção.

Conscientes de que não existem leis imutáveis e que estas deverão adaptar-se à realidade

social, a Comissão entende e é de parecer que a taxa sobre armas e munições, destinadas às

F-FDTL e PNTL deverá ser reajustada propondo a sua alteração para 10% e proibindo

expressamente a sua aquisição e importação por parte de entidades privadas, salvo se essa

entidades forem detidas pelo Estado.

A proposta do Senhor Ministro da Defesa e Segurança não pode ser aceite por ter sido

proposta fora do quadro de discussão do Orçamento Geral do Estado e que qualquer

alteração orçamental não poderá ser feita fora desse enquadramento, por força da

denominada "Lei Travão", artigo.Q97 n.Q2 da Constituição da RDTL. Assim, a Comissão B

entende que é chegado o momento de discutir o artigo 3. Qda PPL/III (3.ª) mas de forma

definitiva e não apenas suspendendo o artigo 10.Qda lei 8/2008, de 30 de junho, técnica

legislativa que não parece a mais adequada e que viola o princpio da segurança e proteção

jurídica, em que o legislador deverá oferecer uma ideia de confiança e estabilidade ao

ordenamento jurídico.
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Mesmo que alteração venha a merecer concordância do Parlamento Nacional e a taxa

revista de forma mais favorável, essa alteração não se deve aplicar aos contratos celebrados

anteriormente. Pois, esse contratos, como o que motivou o pedido de Sua Excelência o

Ministro da Defesa e Segurança foram executados através da aprovação de orçamentos

anteriorés e de acordo com as taxas previstas na Lei Tributária em vigor.

Relativamente à aquisição de armamento, munições e outro material e equipamento para

as F-FDTL, PNTL, Bombeiros, Segurança Civil, etc a Comissão B sugere e recomenda que seja

criada uma estrutura específica para o efeito, quer no âmbito da Administração Pública,

através de uma Direção-Geral dentro do Ministério da Defesa e Segurança ou criando uma

empresa pública para esta finalidade. Ambas as opções têm vantagens e desvantagens que

devem ser ponderadas e tidas em consideração mas parece-nos que a existência de uma

estrutura específica para este objetivo apresenta vantagens e ganhos de eficiência para o

Estado, independentemente do modelos que se vier a adoptar.

A instalação de sistemas de CCTV (circuitos fechados de TV) por parte da Secretaria de

Estado da Segurança, com a respectiva gravação, deverá ser regulamentada, sob pena de

não constituir meio de prova admissível em processo penal e invocada em juízo.

Recomendações da Comissão 1/0" - Comissão de Economia e Desenvolvimento

1. Talvez o ponto mais saliente de qualquer análise dos orçamentos dos anos anteriores é o da

sistemática diferença entre os valores orçamentados e os valores executados. Estas

diferenças, por vezes significativas como em 2013, não são compreensíveis numa gestão

correcta do orçamento de um país. A Comissão "D" considera que aquela diferença é fruto,

aparentemente, mais de valores orçamentados excessivos que de uma deficiente --- que

também existe --- capacidade de execução. Por isso se apela ao Governo no sentido de,

usando as lições da experiência passada e as perspectivas sobre a evolução futura das

receitas do Estado, se adoptem valores mais realistas para o orçamento anual que permitam

que a taxa de execução seja, como deve ser, o mais próximo possível de 100%. Admite-se

que este valor mais "realista" seja da ordem dos cerca de 1100-1200 milhões de USD ou

mesmo um pouco menos;

2. Outra característica muito importante dos Orçamentos de Estado é o significativo défice

fiscal que eles sempre envolvem e que são cobertos pelas receitas petrolíferas através das

transferências do Fundo Petrolífero para a conta do Tesouro. Tendo em consideração a

evolução futura destas, a Comissão "D" sugere ao Governo que encare a possibilidade de

aumentar significativamente as receitas domésticas através da subida de alguns impostos ou

taxas e a criação de outros. Exemplo dos primeiros são as tarifas alfandegárias --- que

permitirão, simultaneamente, proteger algumas produções nacionais da forte concorrência

estrangeira --- e dos segundos é a criação, no espaço de tempo menor possível, do IVA­

Imposto sobre o Valor Acrescentado. Quanto às taxas alfandegárias a Comissão considera
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que devem ser objecto de tratamento especial, com taxas menores, os produtos mais

presentes na dieta alimentar e nas despesas de habitação (ex: cimento) dos grupos sociais

mais pobres.

3. Admitindo-se que a redução significativa dos preços no mercado internacional de petróleo

bruto e de gás natural recentemente verificada veio, certamente, alterar o valor do

Rendimento Sustentável Estimado calculado pelo Governo aquando da preparação do

Orçamento Geral do Estado para 2015, insta-se o Governo a proceder à actualização do

cálculo deste tendo em conta aquela evolução de preços.

4. O actual governo, com toda a legitimidade, parece ter optado principalmente por gastar

recursos com a "massa [de] cimento", apostando menos na "massa cinzenta" (educação,

saúde e similares). Outros países parece terem feito opções bem diferentes, gastando uma

proporção maior dos seus recursos no desenvolvimento dos seus recursos humanos e

menos na construção de infraestruturas. A opção do governo tem boa parte da sua

justificação no estado deplorável do desenvolvimento das nossas infraestruturas, limitantes

do desenvolvimento do país. Considerando, no entanto, a actual situação de

desenvolvimento dos nossos recursos humanos em termos de educação e de saúde e o

tempo que leva a alterar essa situação, a Comissão de Economia e Desenvolvimento sugere

que, se não agora pelo menos no orçamento de 2016 e seguintes, o balanço entre os gastos

em infraestruturas físicas e em educação e saúde atribuindo a estas últimas uma

percentagem crescente dos recursos nacionais;

5. Um dos pontos que sobressaem de uma análise mais pormenorizada dos orçamentos dos

vários ministérios e outros órgãos do Estado é a quase sistemática divergência entre os

valores aprovados pelo Parlamento e aqueles que depois são executados por esses órgãos.

Esta é uma situação que deve ser evitada ao máximo pois na prática isso significa que os

executores não respeitam as decisões do órgão que tem a legitimidade constitucional para

aprovar os Orçamentos Gerais do Estado e, ao faze-lo, afectar os recursos nacionais à

prossecução das políticas propostas pelo Governo.

Por exemplo, uma consulta aos dados do "Portal das Finanças" referentes ao dia 14 de

Novembro de 2014 indica que, na sub-rubrica "Viagens ao estrangeiro", 35 órgãos tinham

saldos negativos e 8 tinham saldos positivos; as taxas de execução chegam a ser de 669% e

442%, como nos casos do Ministério da Administração Estatal (MAE) e o Ministério do

Comércio, Indústria e Ambiente (MClA), ou de 229%, como no Ministério das Finanças,

aquele que se poderia dizer que deveria ser o exemplo das boas práticas em termos de

organização orçamental. A taxa global de execução destas rubricas (pagamentos +

obrigações) era de 145%.

6. Como já foi salientado no relatório equivalente do ano passado, "integrada na estratégia de

médio prazo de redução do valor dos Orçamentos e de uma estratégia simultânea de tentar
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obter mais com o mesmo dinheiro (mais bens, mais serviços), o Estado/Governo deve passar

a ser mais exigente na procura do "preço justo" que paga pelos bens e serviços que adquire.

Esse "preço justo" inclui um lucro "normal" para os empresários mas o Estado não deve

estar disponível para continuar a pagar os "sobrelucros" incorporados em muitos contratos

que celebra.

Nomeadamente em relação às obras públicas, onde parece ser maior o nível dos sobrelucros

de algumas empresas, o Estado deve passar a fazer mais uso do poder sobre os preços de

mercado que lhe advém do facto de ser o único comprador dos serviços dessas empresas

(regime de "monopsónio"), sejam eles edifícios públicos, estradas ou outros bens e serviços.

O Estado deve, nomeadamente, efectuar uma padronização de preços horizontal a todos os

Ministérios e que ajudem a definir valores mais correctos, mais "justos", para os bens e

serviços a pagar pelo Estado."

7. Na análise dos Orçamentos dos vários Ministérios e outros serviços constatou-se a

existência de valores importantes de "concessões públicas" ao dispor da decisão

discricionária dos responsáveis máximos das instituições do Estado. Acredita-se que estes

valores devem ser reduzidos ao mínimo essencial a fim de reduzir a incerteza e

discricionariedade da execução orçamental. Mais, as transferências devem ser cada vez mais

contratualizadas no sentido de obrigarem os beneficiários ao cumprimento de alguns

critérios acordados com o Estado como, por exemplo, nos domínios da produção e do

emprego criado.

Parte importante dessas transferências destinam-se a apoiar os veteranos da luta de

libertação nacional. Dado o enorme volume de recursos envolvidos e o (pelo menos

aparente) elevado (e injustificado?) número de beneficiários, a Comissão "D" sugere aos

órgãos de Estado mais directamente envolvidos com a definição dos be_neficiários e o

regime de prestação dos benefícios de que gozam que inicie o processo de revisão destes de

modo. a assegurar 'a sustentabilidade do regime actualmente em vigor, substituindo

eventualmente parte dos actuais benefícios por créditos de apoio à produção mediante a

contratualização desse apoio como contrapartida do efectivo aumento da produção e do

emprego;

8. Também as despesas com viagens ao estrangeiro devem ser fortemente condicionadas para

evitar desperdícios inúteis dos dinheiros púbicos. Reconhecendo que os preços de

passagens aéreas, por exemplo, estão sujeitos a alguma instabilidade, a Comissão "D"

sugere que o valor desta rubrica não possa ser ultrapassado, em caso algum, em mais de

20%. Esta norma obrigará a uma mais correcta orçamentação desta rubrica, admitindo-se

que em certo momento do decurso do ano fiscal os organismos poderão não ter saldo

disponível para gastar nesta rubrica; isso, porém, deve ser encarado com naturalidade e

tendo como consequência natural a necessidade de implementar uma gestão rigorosa do

orçamento de Estado em vez de contar com a eterna disponibilidade de recursos.

Desta norma devem estar isentos os organismos que representam externamente o Estado

da RDTL: a Presidência da República, a Presidência do Conselho de Ministros e o Ministério

11
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dos Negócios Estrangeiros. Esta orientação retoma uma proposta feita no corpo principal

deste Parecer.

9. Tendo em consideração que desde 2008 que não é alterada a tabela de remunerações da

Função Pública, levando a que os funcionários públicos tenham perdido desde então uma

parte muito significativa do poder de compra dos seus salários (cerca de 40%), cabe sugerir

ao Governo que aumente os salários dos funcionários públicos de uma forma diferenciada

em termos de percentagem segundo o nível dos vencimentos. Isso poderia ser feito, por

exemplo, com um aumento de igual valor em dólares (por exemplo mais 10 ou mesmo 15

dólares por, mês) para os 4 ou 5 níveis mais baixos de salários, que se traduzem

automaticamente num aumento diferenciado em termos de percentagem.

Recorda-se que na discussão do OGE14 o Governo prometeu realizar um estudo sobre a

situação da Função Pública e a possibilidade do aumento dos salários mas até hoje o

Parlamento Nacional não tomou conhecimento do resultado de tal estudo.

10. Seguindo uma lógica que tem sido seguida pelo Parlamento Nacional nos últimos anos e

porque nos parece que a estrutura organizativa e despesas do Ministério do Comércio,

Indústria e Ambiente precisam de ser avaliadas externamente a fim de, se possível, lhe

serem introduzidas modificações que melhorem a sua contribuição para o desenvolvimento

nacional, a Comissão "D" sugere que seja solicitada ao Exmº Sr. Presidente do Tribunal de

Recurso que a Câmara das Contas proceda a uma auditoria do referido Ministério durante o

ano de 2015.

11. A Comissão "D", tendo em consideração que o sector turístico é um dos que se apresenta

como mais prometedor para o desenvolvimento da economia nacional e do emprego e que

a componente cultural é essencial a todo e qualquer esforço de desenvolvimento do turismo

no nosso país, apela ao governo no sentido de ser reforçado o orçamento do Ministério do

Turismo, particularmente da Secretaria de Estado da Cultura. No orçamento do Ministério

parece ser importante reforçar, nomeadamente, a dotação para capital menor; o orçamento

da Secretaria de Estado da Arte e Cultura, por sua vez, deve ser reforçado para que ela

possa, com a urgência possível --- não ultrapassando o ano de 2015 ---, realizar um exaustivo

inventário do património histórico nacional construído, primeiro passo para uma verdadeira

defesa desse mesmo património, incluindo, sempre que se mostre necessário, obras que

mantenham as suas características históricas originais. Esse reforço pode ser feito, como

sugerido no ponto 14 abaixo, a partir de parte da verba a retirar da agora destinada a

importação de arroz.

12. No relatório desta Comissão "D" relativo ao OGE2014 chamava-se a atenção para a

vantagem de, tendo em vista o aumento da produção nacional não pe1::ro~ifera, "o Estado,

para além das políticas MACROeconómicas apropriadas, [devia adoptar] políticas

12
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"MIcROeconómicas" incentivadoras da produção nacional, adoptando uma atitude pró­

activa sempre que necessário. Exemplo de uma política MICROeconómica --- políticas que

actuam sobre os custos de produção das empresas, reduzindo-os, de modo a incentivar a

sua entrada e sobrevivência no mercado durante os seus primeiros anos de vida --- é a

concessão, sempre que se justifique, de TAXAS DE JURO BONIFICADAS para incentivar o

desenvolvimento de certos sectores/subsectores produtivos."

E acrescentava-se: "o Ministério das Finanças poderia liderar um processo de, em

coordenação com outros ministérios, identificar sectores produtivos cujas empresas se

poderiam candidatar a obter taxas de juro bonificadas --- por exemplo pagar apenas metade

da taxa de juro necessária ao investimento, ficando a outra metade a cargo do Estado."

Não tendo esta orientação merecido acolhimento pelo Governo, convencida da sua

bondade, esta Comissão reafirma o princípio acima enunciado e sugere que as autoridades

competentes (nomeadamente o Ministério das Finanças e a Secretaria de Estado Para o

Apoio ao Sector Privado) estudem formas de a implementar. A SEAPRI, nomeadamente,

deverá estudar a possibilidade de concentrar os seus esforços em ajudar o aparecimento de

empresas de maior capacidade financeira, técnica e de gestão num certo número de

sectores produtivos importantes para uma certa "substituição de importações" do país em

vez de dispersar a sua acção por uma miríade de pequeníssimas empresas de viabilidade

futura por provar;

13. Infelizmente, esta Comissão constata que mais uma das suas recomendações feitas ao

analisar o OGE2014 parece não ter tido verdadeiro eco nas políticas governamentais nem

em 2014 nem na preparação do OGE15. Por isso recordamos aqui o que então dissemos

sobre uma política nacional para o arroz: "o sector agrícola é essencial para o abastecimento

do mercado nacional e tem o potencial para produzir muitos dos bens até agora importados.

Um dos exemplos é a produção de arroz, em que o Ministério da Agricultura estima que

apenas cerca de um terço das terras com capacidade para o produzir estão a ser utilizadas

para tal, estando as restantes votadas ao abandono enquanto o país gasta fortunas (cerca

de 30 milhões de USD em 2012 e previsivelmente 40 milhões ou mais em 2013 [na verdade

as estatísticas de comércio internacional referem importações de 225 milhões de

importação de cerais em 2013 e de 22 milhões nos primeiros 8 meses de 2014] ) a importar

arroz. O Ministério da Agricultura é FORTEMENTE INCENTIVADO a estudar a "economia do

arroz" em Timor Leste e a adoptar medidas que invertam EFECTIVAMENTE a situação

descrita, com forte redução da importação do cereal e aumento da produção nacional e do

consumo desse arroz pelas populações, do campo e da cidade."

O reforço da produção nacional de arroz deve ser entendido como sendo um pilar

importante do "Programa Fome Zero" a implementar pelo Ministério da Agricultura e

Pescas e que inclui uma perspectiva importante de assegurar a soberania alimentar do país,

cada vez mais em causa pela dependência da alimentação de alimentos, particularmente o

arroz.
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14. Nesta linha a Comissão (lD" sugere que seja feita uma maior articulação entre as políticas do

Ministério da Agricultura relativas a esta produção e as implementadas pelo Ministério do

Comércio, Indústria e Ambiente que, na prática, contradizem as do primeiro ao apostarem

na importação de arroz de outros países, nomeadamente o Vietname. A orientação deve ser

para a referida articulação de políticas favorecer o mais possível a autonomia nacional na

produção do arroz e consequente redução da dependência da sua importação.

Considerando o que se sabe serem os stocks acumulados de arroz importado e em linha

com o que se disse acima, sugere-se fortemente que seja reduzida em 2,5 milhões de USD a

verba prevista na proposta de OGE15 para importação de arroz e que ela.vá reforçar o apoio

à produção nacional do cereal, incluindo a compra aos produtores. A verba referida acima

deverá reforçar os orçamentos dos Ministérios da Agricultura e Pescas (incluindo apoio à

produção de arroz e à extensão de área de floresta) e o Ministério do Turismo,

nomeadamente a Secretaria de Estado da Arte e Cultura para protecção do património

construído nacional.

Admitindo-se que isto pode acarretar uma subida dos preços internos, devem ser estudada

as consequências desta subida na economia nacional e, nomeadamente, nos grupos sociais

mais vulneráveis. Note-se que a actual fase de taxas de inflação baixas pode ser um bom

momento para introduzir mais produção nacional no mercado mesmo que mais cara. Uma

política nacional de menor dependência da importação de arroz pode ter de passar por um

aumento das taxas alfandegárias que actualmente incidem sobre o arroz importado.

15. Propõe-se que os dois milhões de USD que estão identificados no PDID como reserva para

projectos ainda não identificados sejam atribuídos a projectos físicos existentes.

16. Sendo de todos conhecidas as queixas de empresários em relação à demora dos

pagamentos efectuados pelo Estado --- que os obriga, por vezes, a recorrerem ao crédito

bancário e que, segundo alguns, é causa da prática de preços mais elevados para os

fornecimentos ao sector público ---, a Comissão (lD" do Parlamento Nacional insta

fortemente o Governo a melhorar o circuito processual dos pagamentos ao nível dos

Ministérios e outras instituições (Ide linha" e do próprio Ministério das Finanças --- apesar de

se reconhecer que, neste, a situação é menos grave que naqueles e do que foi no passado.

Uma meta a prosseguir deveria ser que nenhum pagamento demore mais que cerca de 4

semanas para ser efectuado pelo Tesouro;

17. A Secretaria de Estado para a Promoção do Sector Privado apresenta como um dos pontos

do seu plano de acção a construção do edifício-sede do Banco de Desenvolvimento Nacional

cuja criação pretende dinamizar. A Comissão de "Economia e Desenvolvimento" do

Parlamento Nacional desaconselha absolutamente a criação de tal banco e, por

consequência, do edifício pretendido --- para o qual, aliás, parece não existir dotação
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orçamental nem no orçamento da SEAPRI nem no do Fundo de Infraestruturas (Programa

do Sistema Financeiro).

De facto,

a) são de todos conhecidas a dificuldade em encontrar, no mercado de trabalho timorense,

pessoal especializado no sistema financeiro à altura de assumir a condução dos destinos de

tal banco; mas, principalmente,

b) os bancos actualmente existentes, quer os de direito timorense (BNCTL) quer as agências de

bancos estrangeiros, parecem ser mais que suficientes para responder às necessidades do

sistema bancário do país, nomeadamente de concessão de crédito ao sector privado. Os

limites a este são de outra natureza, muito mais estrutural (falta de dimensão e capacidade

de gestão das empresas, falta de "garantias reais" decorrente, nomeadamente, da

inexistência de uma Lei de Terras) e não de insuficiência de instituições de crédito.

Recorde-se que as disponibilidades em recursos para investir são significativas (os depósitos,

que usualmente financiam os empréstimos), sendo usualmente o dobro do crédito. Segundo

as estatísticas monetárias do Banco Central de Timor Leste os bancos comerciais detinham

cerca de 430 milhões em depósitos e apenas tinham cerca de 190 milhões de crédito

concedido, o que faz do mercado monetário do país um mercado com enorme liquidez e

capacidade de mobilização de poupanças mas com dificuldades, que se sabem estruturais,

para conceder crédito a particulares. O sistema bancário existente é, portanto, mais que

suficiente para financiar a economia. Não se antevê, por isso, que o Banco de

Desenvolvimento Nacional possa trazer um benefício líquido para o país. Antes pelo

contrário: as dificuldades quer de gestão quer de financiamento do BNCTL --- que o leva a

sugerir que o Estado, através do OGE, reforce o seu capital em mais dez milhões de USD --­

podem ser uma antevisão das dificuldades com que se poderá vir a defrontar o banco de

investimento que a SEAPRI pretende criar.

Sugere-se fortemente à SEAPRI que desenvolva contactos directos com os actuais bancos ou

agências bancárias que constituem o sistema bancário comercial do país para, em conjunto,

determinarem como o Estado timorense --- e em particular a própria SEAPRI --- pode

desenvolver políticas que facilitem o acesso das empresas nacionais ao crédito em melhores

condições de prazo, amortização e taxa de juro em esquemas que, salvo as devidas

proporções, poderão eventualmente aproximar-se das condições dos empréstimos

concecionais de que goza o Estado timorense para a concretização de alguns dos seus mais

importantes investimentos físicos.

18. Recordando igualmente parecer anterior por não ser assistido a uma significativa alteração

da situação, a Comissão "DI! aconselha a que "o SEPFOPE em particular (mas também outros

serviços), são fortemente aconselhados a tentarem uma política mais pró-activa para

assegurarem a qualidade das obras que pagam. Esse aumento de qualidade poderá ser

incentivado com incentivos apropriados à concentração de empresas ou à criação de
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associações (cooperativas?) locais que permitam às pequenas empresas sem capacidade

técnica própria e cujas obras têm fraca qualidade, assegurar a assistência técnica de pessoal

especializado. Estas associações/concentração de empresas podem ser

"pressionadas"/incentivadas com algumas das medidas MICROeconómics que referimos

atrás."

19. Ainda a SEPFOPE protagonizou um dos casos mais estranhos do OGE14 e que em parte se

reflecte no OGE15: com um orçamento de 103 mil USD para viagens locais em 2013 e um

gasto real nesse ano de 141 mil, viu a proposta inicial destas despesas no OGE14 passar para

172 mil e o orçamento definitivo desse ano passar para ... 743 mil USD. Desta verba gastou

até 14NOV14 cerca de 442 mil USD! Tendo solicitado para 2015 uma verba de 360 mil USD,

julgando esta Comissão que se trata de um valor demasiado elevado e injustificável, propõe­

se ao Governo que em fase de revisão orçamental o valor do orçamento para 2015 para

viagens locais da SEPFOPE seja fixado num máximo de cerca de 250 (duzentos e cinquenta)

mil dólares americanos, correspondentes a cerca de mil USD por cada dia útil e suficiente

para um grupo de cerca de 20-25 pessoas.

20. Por dificuldades de agenda das várias partes, não foi possível este ano a audição por esta

Comissão "D" dos parceiros de desenvolvimento. Noutras intervenções e no Seminário de

Maubisse sobre o OGE2015 membros da Comissão manifestaram a sua preocupação,

reiterada aqui, sobre a gestão dos empréstimos a realizar pela RDTL, incentivando-se o

Governo a ser o mais transparente possível neste domínio --- incluindo sobre os encargos

das PPP que se perfilam no horizonte, particularmente a do porto de Tibar. Dois dos

aspectos que a Comissão aconselha que sejam geridos com o máximo cuidado são os do

risco cambial (nomeadamente em relação ao empréstimo da JICA para reconstrução da

estrada Dili-Baucau) e da evolução da taxa de juro no caso dos empréstimos em que esta é

flexível, sugerindo-se que, se possível, nos contratos em que esta esteja presente se

negoceie um tecto máximo para o seu valor;

21. Soube-se entretanto que a Comissão "C" ouviu os representantes do Banco Mundial. Estes

terão afirmado que a instituição forneceu ao Governo, a pedido deste, um documento de

avaliação dos investimentos em Infraestruturas realizados nos últimos anos. A Comissão

"D", admitindo que a Comissão "C" o vai propor, apoia o pedido de que o relatório

elaborado pelo Banco Mundial seja divulgado por todos os deputados do Parlamento

Nacional em tempo útil para o debate sobre o OGE15;

22. Da audição do Ministro do Petróleo e Recursos Minerais ficou a informação de que das

obras do "Tasi Mane"ICosta Sul vão avançar as do aeroporto de Suai, a usualmente

designada "auto estrada da costa sul" e a da "supply base", a base logística a desenvolver

na região. Esta programação confirma os sistemáticos atrasos a que o projecto tem estado

sujeito apesar de ser considerado uma vertente vital do Plano Estratégico de
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Desenvolvimento. Lamenta-se, nomeadamente, que o Governo não tenha até hoje dado

informações consistentes sobre a viabilidade dos projectos, nomeadamente o da "base

logística". Dado o volume dos investimentos (plurianuais) em causa sugere-se que o Plenário

do Parlamento Nacional solicite tais informações ao Governo a fim poder votar em

consciência e com "conhecimento de causa" os valores necessários para a sua

concretização;

23. Um dos aspectos da política do Governo que mais preocupa os membros desta Comissão,

independentemente dos partidos a que pertencem, é a das soluções adoptadas até agora

para a construção das chamadas 'Aldeias do Milénio' ou 'aldeias MDG'. De facto, ao longo

do ano os deputados desta Comissão tiveram oportunidade de visitar várias dessas aldeias,

por vezes em resposta a pedidos das próprias populações para tentarem ajudar a resolver

alguns dos muitos problemas que têm surgido ao longo do processo da sua construção e

ocupação pelos sues habitantes, uns relacionados essencialmente com as características

físicas das "aldeias" e outros relacionados com aspectos eminentemente sociais.

A Comissão constata, com pesar, que a sua principal sugestão do Relatório do OGE2014

sobre este projecto não foi atendida --- apesar da sua evidente pertinência, confirmada

durante o ano de 2014. A sugestão, recorde-se, era a de que

"a Agência de Desenvolvimento Nacional, mande suspender os trabalhos de construção
das "aldeias" previstas na rubrica "Habitação" do Fundo de Infraestruturas (componente
principal do projecto de prossecução dos Objectivos do Milénio) até que esteja disponível
um estudo cientificamente válido sobre a forma como as populações interagem com
aquelas construções e que apresente soluções de urbanização e de uso de materiais de
construção com uma muito menor componente importada, nomeadamente os
conhecidos "blocos" feitos de cimento."

A Comissão toma conhecimento com agrado que a dotação orçamental para este projecto em

2015 se limita a 11 (onze) milhões de USD (27 milhões em 2014) mas vê com muita preocupação

a) o facto de que continua sem se ter eco das preocupações por si manifestadas

quanto ao modelo de urbanização e aos materiais escolhidos e as alterações a

introduzir num caso e noutro para minorarem os problemas de concepção do

projecto; e

b) a perspectiva de as verbas para este projecto poderem vir, segundo o OGE15, a ser

aumentadas para 55,5 milhões em 2016 e 36,5 milhões em 2017 SEM QUE NADA SE

DIGA SOBRE O TIPO DE HABITAÇÕES A CONSTRUIR.

Tendo em consideração a e)(periência passada, a Comissão sugere ao Plenário do Parlamento

Nacional que não aprove qualquer verba para este projecto sem que haja, da parte do Governo,

um esclarecimento escrito e um seu comprometimento sobre a modificação do actual modelo
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(urbanização e materiais, em que se devem privilegiar os conhecidos "blocos de cimento") das

"aldeias do milénio".

Recomendações da Comissão uE" - Comissão de Infraestruturas

1. Necessidade de desenvolver esforços no MOP e MTC ao cumprimento das competências

definidas no estatuto orgânico dos Ministérios e boa coordenação estrutural até aos

diretores gerais e departamentos garantindo uma harmonização dos trabalhos.

2. Necessidade de reforçar equip9 técnica do MOP e da ADN com recursos Humanos

qualificados na área de elaboração, verificação dos desenhos e desenhos detalhados dos

projetos, na área de supervisão, acompanhamento e verificação dos projetos no terreno

para minimizar desvios a boa qualidade de obra conforme orientações do PED;

3. Ao MOP desenvolver uma boa gestão no uso dos IGE aos atendimentos de emergência na

proteção e normalização da situação no terreno, deixando tempo aos técnicos de Obras

Publicas fazer levantamento de dados, desenhos e desenhos detalhados, elaborar BoQ fim

de planear a sua orçamentação e financiamento através do fundo de contingências corrente

ou incluir como projeto prioritário no orçamento geral do Estado ano seguinte;

4. Ao CAFI para desenvolver boa administração e coordenação de entre os membros e com

membros donos dos projetos, para melhor implementação dos projetos multianuais

segundo calendário estipulado a tempo, (projetos financiados pelo FI);

5. Ministério dos Transportes e Comunicações para desenvolver esforços em acelerar contrato

na compra de um novo barco e acompanhar sempre o processo de construção do barco em

Portugal fim de vir operar em/Timor Leste ajudar os serviços do NAKROMAN ao Ambeno e

Atauro;.

6. Ao Ministério de Finanças para fazer os pagamentos aos projetos físicos a tempo,

harmonizando o pagamento com o progresso físico no terreno cumprindo o principio de a

contabilidade e transparência (FI).

7. Ao Ministério da Agricultura, para melhorar o uso de tratores existentes para optimizar

serviços de produção agrícola, minimizando pouco a pouco importação dos produtos da

primeira necessidade.

8. Ao Ministério dos Transportes e Telecomunicação em desenvolver esforços ao

melhoramento dos serviços portuários e facilidades de infraestruturas dignas no Aeroporto

Internacional Nicolau Lobato garantindo condições dignas aos passageiros e segurança de

entrada de produtos ilegais a Timor Leste.
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9. Ao Ministério dos Transportes e Comunicações em desenvolver esforços com instituições

competentes como Secretaria de grandes Projetas (SGP) , ADN, IFC fim de aprofundar

estudos de contratação via PPP na construção do Porto Tibar considerado prioritário a sua

construção.

10. Ao MAE como administrante de implementação do projeto PDID, este projeto para ser mais

viável e transparente, se o seu financiamento estar também na responsabilidade do

ministério MAE para garantir o seu fácil acompanhamento na implementação.

11. Os 25 milhões de dólares alocados no OGE 2014 para reabilitação de escolas e

edifícios/(Projetos co'munitário) a sua implementação ainda não e claro, precisa

esclarecimento do Governo.

12. Os Órgãos de estado em planear as necessidades de participação aos eventos internacionais

de cooperação e viagens ao estrangeiro fim de minimizar transferências do fundo de bens e

serviços no meio do ano.

13. Recomenda ao Governo ou ao Ministério competente que disponibilize lista de todos os

projetos físicos em curso com o seu orçamento alocado até a sua finalização.

14. Recomenda ao Governo que disponibilize a lista das despesas do orçamento de 200 milhões

de dólares depois de alteração do artigo 8 alínea 5 da lei No. 16/111/2014 no mês de Outubro

de 2014.

15. Que o Governo que administre com rigor todo o processo de construção, estudo de

viabilidades, desenhos e cálculos técnicos, aprovisionamento, tenderização citando o inicio e

fim da contratação das obras do Fundo de Empréstimo com mais efetivo e eficiente.

16. Ministério de Transportes e Comunicações que o Órgão Regulador de Comunicações que

regule o uso de telefones públicos no investimento para capital do Estado 21% na Timor

Telecom.

17. Ao MOP - SEE que administre com rigor todo o processo de adjudicação direta dos projetas

de eletricidade para os veteranos no mais transparente e objetivo possível, a quem,

baseando da recomendação do órgão competente representativo dos veteranos.
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Recomendações da Comissão "Fil - Comissão de Saúde, Educação, Juventude, Desporto,

Solidariedade Social e Igualdade de Género

III. Rekomendasaun no Konkluzaun

Ho hanoin katak, Orsamentu Jeral Estadu 2015 Iiu ona hosi audisoens ho entidades Governu

ne'ebe mai hosi ministérios relavantes hanesan mensiona iha leten. Konklui no rekomenda atu

bele submete ba hadia proposta iha parecer ida ne'e, enklui mos hato'o hosi Governu iha Anexa

I ho Anexa II.

1. Ministeriu Saude

• Liga ba kategoria kapital menor OJE 2015 kona ba verba kompra veikulus, husu

ministeriu atu tau atensaun ba sosa kareta truck box 2 (rua) hodi tula oxizene ba

hospitais sira.

• Liga ba kategoria kapital menor OJE 2015 kona ba kompra ekipamentu, husu ministeriu

kona ba verba sosa cool room no chi/le room hodi rai aimoruk vaksin.

• Liga ba kategoria kapital menor OJE 2015 kona ba kompra outros ekipamentu eskritoriu,

husu ba ministeriu atu tau atensaun ba sosa makina fotokopia ho nia sistema multi­

funsaun hodi bele produs dokumentus hosi sistema supplay.

• Hare'e no analiza ba pakote tomak husi Orsamentu Jeral Estadu 2015 ba Ministeriu

Saude, no hare ba proposta orsamentu estadu ne'e, Komisaun F hare katak alokasaun

orsamentu ba ministeriu ne'e la proporsional liga ho problema real nebe'e ministeriu

ne'e hasoru hodi responde problema saude nian no oinsa bele fo assistensia saude ida

digno no lolos ba povu iha Timor laran tomak.

• Komisaun F husu ba Ministeriu Saude, atu halo kontrola no akompanhamentu ida diak

ba implementasaun regime carreira especial ba profesional saude hodi nue'e bele

asegura efetividade prestasaun servisu husi profissional saude sira.

• Komisaun F kontinua preukupa ho kazu moras da'et nebe'e nia numeru aumenta iha rai

laran inklui moras HIV/SIDA, tamba ne'e Komisaun husu atu governo kria

enkuadramentu politika ida kompreensivu inklui programa informasaun ba prevensaun

kona ba moras sira ne'e no mos assistensia mediku no sosial ba ema sira nebe'e hetan

moras sira ne'e Iiu-Iiu moras HIV/SIDA.

II Komisaun F husu ba governo atu asselera kontruksaun infrastrutura bazika saude nian

no fasilidades sira seluk atu fasilita servisu tuir planu ida nebe'e integradu hodi garante

servisu saude ida nebe'e bele responde problema saude nebe'e povu enfrenta, Iiu-Iiu

asselera kontruksaun ba hospital, sentru saude, klinikas no postu saude sira nebe'e tama

ona iha planu no aloka ona orsamentu.

o Komisaun F husu ba Ministeriu Saude atu iha politika nebe'e diak no forte ba

dezemvolvimentu recursos humanos saude nian, atu garante kualidade servisu pessoal

saude hodi bele fo assistensia mediku ho kualidade ba povu, no mos bele garante katak

iha tempo hirak tuir mai bele iha doutor ida, parteira ida no enfermeiro ida iha kada

postu saude tuir pia nu estratejiku saude nian.
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• Komisaun F kontinua ejize ba Ministeriu Saude atu hare ba kestaun ambulansia, tanba

iha duni nessesidades ba ambulansia iha hospital, sentru saude, klinikas, no posto saude

iha Timor laran tomak.

• Komisaun F, rekomenda ba governo liu husi Ministeriu Saude, atu hare di-diak

politika no jestaun administrasaun Serviços Autónoma de Medicamentos e

Equipamentos de Saúde (SAMES), ho nia orsamentu ida nebe'e sufisiente hodi

garante akuizisaun no distribuisaun ida efektivu ba medikamentus ba hospital, sentru

saude, klinikas, no posto saude iha Timor laran tomak.

• Komisaun husu mos ba Ministerio Saude atu tau atensaun maximu ba estudantes

medisina sira, liu husi koordenasaun servisu ida metin entre parte ministeriu no

universidade (UNTL).

• Komisaun F husu atu Ministeriu Saude, atu aplika requezitos ida klaru liu husi seleksaun

mediku nebe'e objektivu no imparsial kona ba konsulta iha rai liur, tamba iha

implikasaun bo'ot ba orsamentu estadu. Komisaun F mos rekomenda ba governu atu

kontrata doutor espesialista sira husi liur atu atende moras sira nebe'e presiza kuidadus

espesializadus atu hamenus haruka pasiente ba liur.

• Husu ba Ministeriu Saude atu iha koordenasaun ho ADN liu-liu relasiona ho projektu

infra-strutura nebe'e kobre ba Ministerio da Saude, liu-liu projektu sira iha distritos,

presija iha pakate ida nebe kompleta integradu, presija iha be mos no elietrisidade.

• Komisaun husu ba Ministeriu Saude atu investe maka'as ba Hospital Nasional Guido

Valadares (HNGV) no Hospitais Referais em termos rekursus humanos no fasilidades atu

hamenus konsulta ba rai liur.

• Husu ba Ministeriu Saude atu tau atensaun maka'as liu husi politika ida integrado ho

orsamentu nato'on ba pakote saude materna.

• Komisaun F, husu atu tau atensaun maka'as ba ezistensia klinikas privadas, no atu tau

atensaun ba doutor no enfermeirus sira nebe'e funsionarius estadu maibe halo nafatin

pratika privadu nebe'e bele hamosu konflitu interese barak.

• Husu ba Ministeriu Saude atu labele halo desvio de verbas hanesan uza osan hosi

categoria transferências ba kompra medikamentus, tamba osan hodi kompra

medikamentus iha ona categoria bens servisus ne'ebe ho montante US$ 13 milloens.

2. Ministériu Edukasaun

• Liga ba kategoria salariu no vensimentu OJE 2015 hosi Ministeriu Edukasaun la prevee

politika rekrutamentu ba profesor espesialista iha area matematika, fizika no kimika.

• Liga ba kategoria transferensias publikas ba verba konsesoens eskolar ne'ebe hetan

kortes, husu atu repoin tamba importante ba atividades eskola nian.

" Husu ba Governo atu tau edukasaun hanesan prioridade, liu husi alokasaun orsamentu

ida proporsional no nato'on hodi responde nesessidade ba dezenvolvimentu rekursus

humanus.

lJ Husu ba Ministeriu Edukasaun atu kria pakote merenda eskolar ida nebe ho nutrisaun

diak atu nune bele tulun duni labarik sira nia saude hodi enfrenta processo
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aprendijazen. Komisaun fo hanoin atu muda menu merenda eskolar ba pao, susu-ben no

manu tolun hodi minimiza konsekuensia ba kustu no evita intoxikasaun alimentar.

• Husu ba Ministeriu Edukasaun atu halo plano ida ho koordenasaun tuir linha ministerial

kona ba garante acesso saneamento basico inklui be mos ba eskola hotu iha Timor laran

tomak.

• Husu ba ministeriu edukasaun atu halo rekrutamentu profesores espesializada ba

siensia kimika, fisika no matematika.

• Husu ba ministeriu edukasaun atu organiza politika distribusaun ekipamentus eskolar

relasiona ho livrus, meza, kadeiras to ba iskola filial sira.

• Husu ba ministeriu edukasaun atu halo zestaun ba prosesu aprendizasem durante oito

oras de tempu no iha sala de aulas limita numerus alunus husi 25 to 30 nune tuir

regulamentu eskolar.

• Husu ba ministeriu edukasaun tengki kria sintina ba estudante feto ho mane.

• Husu ba ministeriu edukasaun atu estabelese laboratoriu no biblioteka ba eskola

sekundaria no insinu superior.

• Komisaun husu ba Ministeriu edukasaun atu rezolve di-diak ba kestaun estatuto

professor sira nian, Iiu-Iiu kestaun professor voluntario no kontratado.

• Ministeriu Edukasaun presiza tau atensaun ida espesial ba profossores sira nebe'e

servisu iha area rural.

• Husu ba Ministeriu Edukasaun atu iha politika ida metin iha processo Planeamentu,

implementasaun, monitorizaasaun, avaliasaun, no ezekusaun projekto fiziku sira liga ho

orsamentu.

• Komisaun F, solisita ba Ministeriu Edukasaun atu iha koordenasaun ida diak ho ADN

relasiona ho implementasaun projektus infra-strutura Edukasaun iha distritu sira.

• Presiza politika ida diak ba dezemvolvimentu recurcos humanos, Iiu-Iiu relasiona ho

programa bolsa estudo, ho identifikasaun prioridades ho rekezitos nebe'e lolos no

transparante.

• Komisaun enkoraja atu kontinua implementa programa edukasaun não formal, Iiu-Iiu

programa alfabetizasaun.

G Komisaun husu ba Ministeriu Edukasaun katak, pakote konstruksaun ba Ensino

Secundário tenki kompleta kedan ho laboratoriu, biblioteka, fasilidades desporto no

fatin pratika multidisiplinares.

• Presiza iha koordenasaun ida diak entre Ministeriu Edukasaun ho parseiru

dezenvolvimentu sira nebe'e fo apoio ba servisu edukasaun, liu-liu relasiona ho apoio

financeiru.

m Komisaun husu ba Ministeriu Edukasaun atu hare kona ba planu no prosesu instalasaun

ba televizaun edukasaun hodi bele sai fonte eduksaun ba povu iha area rural.

" Rekomenda ba Ministeriu Edukasaun atu monitoriza servisu adidu edukasaun iha

indonesia hodi hare ba assuntus sira nebe'e estudantes Timor oan sira hasoru, liu-liu

kona ba vistu no KITAS.

• Husu governu atu tau atensaun ba politika edukasaun ba defisientes.
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• Husu ba governu atu tau atensaun

3. Ministeriu Solidariedade Sosial

• Orsamentu jeral estadu presiza implementa ho efisiensia no efikaz.

• Husu ba governu atu kria fundu espesial ba dezastre naturais.

• Husu ba governu atu defini politika ba rekolha restu mortais tuir kompetensia no

responsabilidade governu.

• Husu ba governu atu kria monumentu ba Heroina hodi diginifika partisipasaun LUTA feto

nian iha Libertasaun Nasional.

• Husu ba governu atu konsistenti hodi implementa Lei Estatutu Kombatentes Libertasaun

Nasional, hodi evita falsifikasaun dadus no kriminaliza ema ne'ebe komete falsifikasaun.

• Husu ba governu tau konsiderasaun ba apoio bolsa estudu ba veteranos ho martires nia

oan sira tuir lei ne'ebe vigor.

• Husu ba governu atu halao pagamentu subsidiu bolça da mãe iha inisiu prosesu tinan letivu

atu fasilita diak Iiu tan.

• Husu ba governu atu buka mekanismu foun hodi halao pagamentu diretu ba benefisiariu

dezastre naturais ho vitima violensia domestika enklui vitima abuzu sexual no seluk-seluk

tan.

• Husu ba governu atu aumenta Pesoal Ministeriu Solidariedade Sosial iha distritu.

4. Sekretáriu Estadu Juventude no Desportu

• Husu ba governu atu konstroi infraestrutura ho ekipamentus desportu iha eskolas hotu iha

distritu ho sub-distritu.

• Husu ba governu atu halo akompanhamentu ba eventus desportivus hodi prevene mal

jestaun iha implementasaun.

• Husu ba governu atu fo atensaun ba politika dezenvolvimentu desportu hodi nune'e bele

hasae talentu ba desportista sira.

• Husu ba governu atu konstroi eskritóriu ba Konfederasaun Desportu Timor-Leste (CDTL).

• Husu ba governu atu dinamiza desportu liu hosi kompetisaun nasional hodi nune'e bele

hetan fini atleta ne'ebe kualidade.

• Husu ba governu, Iiu-Iiu Sekretariu Estadu Juventude no Desportu atu aumenta pesoal iha

distritu.

5. Sekretária Estadu Promosaun Igualdade

• Liga ba kategoria salariu no vensimentu OJE 2015 SEPI presiza reforsa rekursus humanus iha

nivel distritu.

II Liga ba kategoria kapital menor OJE 2015 hosi SEPI la prevee verba kona ba apoio

transporte ba pesoal SEPI nian iha distritu.

lO Husu ba Sekretária Estadu atu atribui kompetensias no defini programa konkretu ba pontu

foka I sira iha dsitritu.

'" Husu tau atensaun kona ba fasilidade ba pontu fokal sira lha distritu.

'" Husu atu intensifika no promove politika sensivel ba jeneru hosi nasional to'o baze.

" Husu atu halo akompanhamentu ba vitima violensia domestika ho vitima violensia sexual

iha area justisa.
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• Husu atu intensifika kampanha sensibilizasaun kona ba Lei Violensia Domestika iha nasional

to'o iha baze.

• Husu atu fo atensaun espesial ba defisientes sira liu-liu moras mental ne'ebe hetan

violasaun sexual to'o hetan isin rua.

• Husu atu halu supervizaun ho monitorizasaun ba implementasaun transferensias publika

hosi grupo benefisiariu sira.

• Presiza apoio fasilidades transporte ho komunikasaun ba pontu fokal sira iha distritu.

6. Komisaun Nasional Kontra HIV-SIDA

• Liga ba OJE 2015 hosi kategoria transferensias publik Komisaun Nasional Kontra HIV-SIDA

verbas la sufisiente atu mobiliza kampanha nasional ba kombate HIV iha Timor-Leste.

• Husu atu intensifika kampanha prevensaun ba moras HIV-SIDA iha area fronteira ho

aeroportu.

• Presiza desimina informasaun moras HIV ba estudantes husi ensinu pre-sekundariu,

sekudariu no ensinu superior.

• Presiza halao kampanha regular ba distritu sira kona ba moras HIV.

• Presiza promove politika kampanha konjunta ho konfisoens relijiozas hodi sensibiliza

sosiedade kona ba efeitu hosi moras HIV.

• Liga ba moras HIV, presiza iha politika kontrolu ba iha area ne'ebe iha indikasaun forte

halao relasaun sexual livre.

• Presiza halo akompanhamentu no advokasia ba vitima afetadu hosi moras HIV atu hola

parte iha kampanha kontra HIV.

• Presiza hamosu konsensia nasional ba prevensaun liu hosi oferese ran voluntaria ba teste

moras HIV.
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